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AGRAVO  INTERNO. PEÇA  DE  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  ESTRANHA  AO  PRESENTE  FEITO  E 
PROTOCOLADA  EM  MEIO  FÍSICO. 
DESENTRANHAMENTO  EFETIVADO.  PEDIDO  PARA 
DETERMINAR  A  DISTRIBUIÇÃO  ELETRÔNICA  DO 
RECURSO.  INDEFERIMENTO.  INSURGÊNCIA.  PLEITO 
DE  RECEBIMENTO  COM  DETERMINAÇÃO  DE 
DISTRIBUIÇÃO  ELETRÔNICA  DESNECESSÁRIO. 
DESENTRANHAMENTO COMPATÍVEL COM O ATO DA 
PRESIDÊNCIA TJPB Nº 56/2015. DESPROVIMENTO.

Como “a petição de fls.  172/310” é “peça estranha ao presente  
feito” e o agravo de instrumento desentranhado deveria ter 
sido  protocolado  eletronicamente,  correta  a  decisão 
recorrida, ao indeferir “o pedido para determinar a distribuição  
eletrônica do recurso outrora desentranhado.” tendo em vista ser 
desnecessário  respectivo  pleito,  pois  o  advogado  do 
insurgente deveria  ter  voltado a  recorrer,  só  que em meio 
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eletrônico, ocasião em que deveria pedir o conhecimento do 
agravo,  sob  aqueles  argumentos  e  não  atravessado, 
fisicamente, a petição de fls. 177 no presente feito.”.

É de responsabilidade do causídico saber a forma correta de 
como recorrer.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo 
interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  interno,  fls.  183/193,  contra  decisão 
proferida pela Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, fls. 179/180, que 
indeferiu  “o  pedido  para  determinar  a  distribuição  eletrônica  do  recurso  outrora  
desentranhado.”.

Às  fls.  173,  o  Exmo.  Juiz  convocado  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida  determinou  o  desentranhamento  do  agravo  de  instrumento  de  fls. 
172/310  e  sua  entrega  ao  subscritor,  tendo  em vista  tratar-se  (“a  petição  de  fls.  
172/310”) de “peça estranha ao presente feito, que teve por objeto decisão interlocutória  
diversa, malgrado proferida nos mesmos autos originários.”.

Acresceu  que,  desde  27/04/2015,  por  força  do  Ato  da 
Presidência nº 56/2015, os recursos de agravo de instrumento somente tramitariam 
através de meio eletrônico, utilizando o Pje.

Às fls. 177, o agravante atravessou petição pedido para que 
se determine “a distribuição eletrônica do Agravo, como preceitua a legislação vigente”, 
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ao argumento de a parte não poder “ser prejudicada pelo equívoco no recebimento do  
Recurso pela Corte, visto que o próprio setor recebeu a petição, quando deveria estar ciente  
de que não poderia receber petições desse naipe.”.

Às  fls.  179/180,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes indeferiu “o pedido para determinar a distribuição eletrônica do recurso outrora  
desentranhado.”,  por  entender  “que  o  advogado  do  insurgente  deveria  ter  voltado  a  
recorrer,  desta  vez  eletronicamente,  pedindo  o  conhecimento  do  agravo,  outrora  
desentranhado, sob aqueles argumentos e não atravessado, fisicamente, a petição de fls. 177  
no presente feito.”.

Nas  razões  deste  regimental,  fls.  183/193,  alega  que  “O 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recentíssima  decisão  determinou  o  recebimento  da  
contestação protocolizada fisicamente, quando deveria ter feito por meio eletrônico, porém  
foi induzido a erro pelo serventuário do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo por não  
ter se recusado a aceitar a peça processual.”.

Pugna  pelo  provimento  do  regimental  para  determinar  o 
recebimento  do  agravo  de  instrumento  desentranhado,  com  consequente 
distribuição eletrônica.

É o relatório. 

V O T O .

Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira – Relator.

A decisão recorrida deve ser mantida.

Como “a petição de fls.  172/310” é “peça estranha ao presente  
feito”  e  o  agravo  de  instrumento  desentranhado  deveria  ter  sido  protocolado 
eletronicamente, correta a decisão recorrida, ao indeferir “o pedido para determinar a  
distribuição  eletrônica  do  recurso  outrora  desentranhado.”,  tendo  em  vista  ser 
desnecessário respectivo pleito, pois o advogado do insurgente deveria ter voltado 
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a  recorrer,  só  que  em  meio  eletrônico,  ocasião  em  que  deveria  pedir  o 
conhecimento do agravo, sob aqueles argumentos e não atravessado, fisicamente, 
a petição de fls. 177 no presente feito.

Entendo ainda que o advogado não foi induzido a erro, 
pois é responsabilidade do causídico saber a forma correta de como recorrer.

Como a peça desentranhada é estranha ao presente feito 
e  estar  a  decisão  combatida  em  sintonia  com  o  Ato  da  Presidência  nº 
56/2015,  ressoa clara  a  desnecessidade de qualquer retoque por este  órgão 
fracionário.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO ao 
agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  01  de 
março de 2016, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Alves da 
Silva.  Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03/03/2016.

Marcos William de Oliveira

                      J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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